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“A sexualidade, enquanto possibilidade e alongamento de nós mesmos, de produção de vida e de existência, de gozo e de boniteza, exige de nós essa volta crítico- amorosa, essa busca de saber do nosso corpo. Não podemos estar sendo, autenticamente, no mundo e com o mundo se nos fechamos medrosos e hipócritas aos mistérios de nosso corpo ou se os tratamos, aos mistérios, cínica e irresponsavelmente”.
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RESUMO 

Tal estudo aborda o tema sexualidade, discutindo a relevância da escola na construção da identidade sexual dos alunos. Apontando algumas das inúmeras dificuldades do educador ao trabalhar o assunto, objetiva ampliar a reflexão sobre a maneira mais adequada de se tratar o tema. Discorre ainda sobre as influências culturais, os mitos e tabus vinculados a orientação sexual de crianças e adolescentes, a homossexualidade e o debate acerca do assunto, os riscos que as vivências sexuais inconseqüentes podem ocasionar à saúde do adolescente, bem como a relevância da prevenção de doenças sexualmente transmissíveis. Sobre a gravidez precoce são apontadas as principais causas dessa realidade tão comum quanto problemática, bem como a importância do diálogo franco e aberto para evitá-la. Questionam-se as principais formas de prevenção de diversos problemas possíveis pela vivência inconseqüente da sexualidade. Como procedimento metodológico foi adotada a revisão bibliográfica com base em artigos, monografias e complementada com livros. Através deste estudo pôde-se perceber que a adolescência é um período de grande vulnerabilidade, e que a questão da sexualidade deve ser trabalhada dentro da sala de aula. O professor deve propiciar ao aluno acesso as informações, devendo esclarecer suas dúvidas de forma clara e objetiva. Já o papel dos pais, e outros membros da comunidade escolar são de extrema importância para o êxito da formação de consciência do estudante. 

Palavras-chave: Orientação Sexual. Educação Escolar. Informações.

[image: image8.emf]
ABSTRACT
This study addresses the issue sexuality, discussing the relevance of school in the construction of sexual identity of students. It will Point out some of the many difficulties of teachers to work the issue, lens to enlarge the reflection on the best way to talk about it. It also discusses the cultural influences, the myths and taboos linked to sexual orientation of children and teenagers, homosexuality and the debate on the subject, the risks that sexual experiences may lead to teenagers’ health, as the relevance of prevention of sexually transmitted diseases (STDs). It presents the main causes of premature pregnancy, a common and problematic reality, and the importance of frank and open dialogue to avoid it. It questions the key to prevention of several possible problems by the experience of inconsequential sexuality. Its accomplishment is justified in pointing several problems related to unplanned sexual activity among them, the high rates of teenage pregnancy and the devaluation of relationships. As a methodological procedure, reviews of literature based on articles, monographs and supplemented with books were adopted. Through this study it was possible to notice that adolescence is a period of great vulnerability, and that the issue of sexuality must be worked in classrooms. Teachers must provide to students the access to information, answering clearly and objectively their questions. The roles of parents and other members of school communities are extremely important for the successful formation of consciousness of the student.
Keywords: Sexual Orientation. School Education. Information.
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INTRODUÇÃO

Dentre os diversos assuntos que incomodam aos professores em sua prática educativa a educação sexual se destaca. Conforme Guimarães (2004) a maioria dos professores têm dificuldades em abordar temas relacionados à sexualidade. Reflexões e buscas estão sendo elaboradas através de experiências práticas e trabalhos teóricos onde se revelam as reações ambíguas, as discussões apaixonadas e às vezes radicais que o tema provoca.
Conforme Rodrigues e Fontes (2002) o termo educação sexual é ainda hoje objeto de múltiplos entendimentos ao nível do seu significado, dos seus conteúdos, da sua eficácia e conseqüências. “Fala-se em educação sexual e informação sexual e afetivo-sexual. Ora se encara a educação sexual como um processo marginal à construção da identidade sexual, ora se aponta tal atividade como elemento essencial na reforma dos costumes” (RODRIGUES; FONTES, 2002, p. 178). 

 Adrião (2006) define sexualidade tal como a Organização Mundial da Saúde (OMS) (1975) “uma energia vital”, considerando importantes os direitos sexuais, os direitos reprodutivos, ou seja, você ter seu direito e sua autonomia de escolher o exercício da sexualidade. 

Porém, o que se observa na sociedade é uma banalização e vulgarização do sexo pela mídia, ocasionando um aumento significativo de doenças sexualmente transmissíveis e a gravidez na adolescência. Esta problemática alertou para a necessidade de existir na escola um espaço formal onde os alunos tivessem oportunidade de colocar as suas dúvidas acerca do assunto. A educação sexual escolar proporciona aos jovens um desenvolvimento mais equilibrado da sua personalidade, possibilitando-lhes opções mais responsáveis sobre a sua própria sexualidade (RODRIGUES; FONTES, 2002).
Diante da importância da educação sexual se faz necessário que os profissionais dedicados para tal atividade sejam capacitados, sendo imprescindível o interesse e a dedicação para trabalhar com Educação Sexual, sempre ampliando seu repertório através de trabalho em grupo, para que tenha mais segurança nesses campos, bem como para que promova o debate e a reflexão junto aos estudantes. Uma forma de ampliar seus conhecimentos acerca do tema seria promovendo Oficinas de Sexualidade (GUIMARÃES et al., 2001; WOLFF, 2006).

O trabalho de Orientação Sexual é de extrema importância, uma vez que o mesmo contribui para a prevenção de problemas graves como gravidez precoce, doenças sexualmente transmissíveis DST’s, dúvidas a respeito da sexualidade, dentre outras. As informações corretas aliadas ao trabalho de auto conhecimento e de reflexão sobre a própria sexualidade ampliam a consciência sobre os cuidados necessários para a prevenção desses problemas (RIBAS, 2008).

Tanto na família quanto nas escolas esses riscos precisam ser amplamente dialogados, para se evitar que atitudes inconseqüentes tragam ao adolescente situações desastrosas, como o contágio por doenças sexualmente transmissíveis, envolvimento com drogas, uma gravidez indesejada, etc (BRASIL, 2005).

Como justificativa se ressalta o apontamento dos diversos problemas relacionados à atividade sexual inconseqüente dos adolescentes, como as doenças sexualmente transmissíveis, os altos índices de gravidez precoce e a desvalorização das relações afetivas pela ampla difusão de valores efêmeros e da intensa erotização através dos meios de comunicação. É de extrema importância que os educadores tenham a oportunidade de ampliar seu conhecimento relativo á educação sexual, principalmente no que se refere ao papel da escola neste contexto, pois é grande o número de adolescentes que não discutem tais assuntos no ambiente familiar. Assim sendo, esta pesquisa deve apontar subsídios teóricos, possibilitando uma reflexão para tal problemática. 

Este trabalho teve como objetivo explicitar a relevância da educação sexual adequada, pautada no diálogo; ressaltando o papel da escola e da família, esclarecendo possibilidades e riscos que a vivência da sexualidade pode ocasionar como as DST’s, os riscos de uma gravidez precoce, a homossexualidade e os mitos e tabus vinculados à temática.  Para concretização deste estudo foi realizada uma revisão bibliográfica com base em artigos, monografias e complementada com livros. 

A pesquisa está dividida em três capítulos, sendo que o primeiro capítulo aborda de uma forma geral a educação sexual, sua evolução histórica na escola e o poder da informação e a influência cultural na vida sexual do adolescente. O capítulo 2 trata a sexualidade como um risco, considerando-a como uma questão de saúde pública, além de falar sobre a questão da homossexualidade nesta fase. O capítulo 3 visa demonstrar a importância da família juntamente com o educador na sexualidade dos adolescentes. E por último, nas considerações finais, é mencionado de uma forma geral o tema, ou seja, as questões relativas ao objetivo do trabalho.


1 SEXUALIDADE E EDUCAÇÃO SEXUAL 


Segundo Silva e Silva (2002), a sexualidade não deve restringir-se somente ao desejo ou ato sexual, mas também ao amor, que é um dos aspectos mais importantes da vida humana, já que a sexualidade é entendida como algo ligada à vida, que desempenha um papel fundamental para a saúde, o prazer, o bem estar e o bom andamento psicológico, os quais integram a vida humana.

Historicamente e de modo estigmatizado, a sexualidade tem sido associada exclusivamente ao sexo. Mas, enquanto a palavra sexo faz referência às características físicas, que permitem distinguir macho e fêmea e ao ato sexual, a sexualidade envolve o conjunto das diversas modalidades de satisfação sexual. A relação sexual é apenas uma das formas de expressão da sexualidade e a adolescência é o momento em que a sua experimentação tem início. Neste contexto, é relevante expor o conceito de adolescência (RIBAS, 2008, p. 06).


Sobre a adolescência Zagury (1996, p. 24) apud Silva e Silva (2002, p. 48) mencionam o seguinte:

A adolescência caracteriza-se por ser uma fase de transição entre a infância e a juventude. É uma etapa extremamente importante do desenvolvimento com características muito próprias, que levará a criança a tornar-se um adulto, acrescida da capacidade de reprodução. As mudanças corporais que ocorrem nesta fase são universais, com algumas variações, enquanto as psicológicas e de relações variam de cultura para cultura, de grupo para grupo e até entre indivíduos de um mesmo grupo.


Devido a essas mudanças, tanto no aspecto físico quanto psicológico, essa fase se torna uma época de grande vulnerabilidade. E essa vulnerabilidade pode agregar diversas dimensões; como por exemplo, o não uso do preservativo; o aumento da violência sexual, prostituição e tráfico de drogas e conseqüentemente o contágio por uma DST, ou uma gravidez indesejada.


Dentro de tal problemática se faz de extrema importância que as escolas agreguem ao seu currículo escolar a educação sexual, uma vez, que a mesma pode evitar inúmeras problemas. 

Educação sexual é aquele conjunto de normas e de valores que deve incidir sobre o imaturo, a fim de levá-lo a estruturar e aceitar um determinado tipo de comportamento na esfera do exercício da função sexual. É claro que essa educação, para ser válida, deve atender à realidade biopsicológica do homem e as reais exigências da vida em comunidade (NÉRICE, 1997).

É importante enfatizar que a Educação Sexual, ocorre desde o nascimento, já que é no território familiar que são transmitidas às crianças e adolescentes as primeiras noções e valores associados à sexualidade de forma não explicita. Só então, no ambiente escolar que essas crianças irão adquirir maiores informações e consequentemente orientação sobre o assunto (SILVA; SILVA, 2002).

Essa Educação Sexual além de tratar de questões biológicas, como reprodução e fisiologia, deve também ir mais além orientando sobre gravidez, contraceptivos e DST’s. A proposta da educação sexual deve abranger valores simples, como a integridade pessoal, a igualdade entre os sexos, considerações pelo próximo e valores controvertidos como a legalização e união civil entre pessoas do mesmo sexo (SAITO; SILVA, 2001).

A educação sexual oferece condições para que um ser assuma seu corpo e sua sexualidade com atitudes positivas. Livre de medo ou de culpa, preconceito, vergonha, bloqueios ou tabus. É um crescimento exterior e interior, onde há respeito pela sexualidade do outro, responsabilidade pelos seus atos, direito de sentir prazer, se emocionar, chorar, aproveitar sadiamente a vida. É ter direito a esse crescimento com confiança, graças às respostas obtidas aos seus questionamentos (SOUZA, 1991). 

Ainda de acordo com o autor supracitado, a educação sexual adequada cria um ajustamento do indivíduo para ele mesmo. Livra-o da ansiedade que o faz desviar energias, melhor utilizadas para outros fins, inclusive estudar. A informação gradual e adequada o ajudará a vencer a ansiedade natural provocada pelo próprio desenvolvimento.

Segundo Mott (1998), a diversidade da resposta sexual humana é enorme, extremamente complexa e contraditória em todos os seus aspectos e performances, se manifestando não apenas em complexos culturais distintos, mas também de forma diacrônica, dentro de uma mesma sociedade.

Papalia (2000) afirma que, ver a si mesmo como um ser sexual, adaptar-se às excitações sexuais e formar ligações românticas é parte da formação da identidade sexual do indivíduo. Essa consciência urgente da sexualidade é importante na formação da identidade, afetando profundamente o autoconceito e os relacionamentos. Tal processo, que começa na adolescência e continua na idade adulta, é controlado biologicamente, mas sua expressão é, em parte, culturalmente definida.  

No entanto, nem sempre a sociedade tratou esse tema com tanta liberdade. As atitudes para com a sexualidade só tornaram-se mais liberais durante os últimos 50 anos, incluindo uma aceitação mais aberta da atividade sexual e um declínio no duplo padrão, segundo o qual os homens são sexualmente mais livres que as mulheres. Os adolescentes se tornam sexualmente ativos por diversos motivos, além do prazer físico: ter intimidade, buscar novas experiências, provar sua maturidade, acompanhar os amigos, encontrar alivio para as pressões ou investigar os mistérios do amor (ibid.).

E com o aumento dessa liberdade para com a sexualidade a sociedade passou a discutir intensamente esse assunto. Além do fator liberdade, doenças como a Síndrome da Imunodeficiência Adquirida (AIDS) e outras DST’s, e também crescimento dos casos de gravidez em adolescentes, aliados ao grande despreparo dos pais para lidar com as questões relativas à sexualidade, aumentaram ainda mais reflexões e os debates acerca do assunto (GUIMARÃES, 2004).

Além disso, a primeira relação sexual está acontecendo cada vez mais cedo. É muito importante que adolescentes e jovens estejam informados sobre o sexo seguro e incentivados para o uso de camisinha masculina ou feminina em todas as relações sexuais. Os serviços de saúde devem garantir atendimento aos adolescentes e aos jovens, antes mesmo do inicio de sua atividade sexual e reprodutiva, para ajudá-los a lidarem com sua sexualidade de forma positiva e responsável, incentivando comportamentos de prevenção e de autocuidado (BRASIL, 2006). 

E se a meta é informar ou, melhor ainda, formar, a escola destaca-se entre os grupos de referência por ser esta a sua função precípua. Nesse espaço pedagógico, a orientação sexual torna legal a discussão sobre sexualidade.

1.1 A Evolução da Educação Sexual na Escola

A escola é um lugar onde se adquire conhecimento acadêmico, e simultaneamente ao aprendizado cognitivo, se adquire valores, constroem-se relações e desenvolve-se a sexualidade. Esta desperta interesses de meninos e meninas independente de idade e se constrói a partir da cultura, da educação e dos sistemas de valores e crenças (LOPES, 2002).

Falar de Educação Sexual na escola tem se tornado freqüente, especialmente por que se nota a urgência e a necessidade de se discutir o assunto. O alto índice de gravidez na adolescência, o homossexualismo, as DST’s e vários outros fatores levam ao interesse sobre a sexualidade até as autoridades. O Ministério da Educação e Cultura (MEC) manifesta seu interesse oferecendo subsídios para os educadores tratarem do assunto de uma forma melhor (MENDES; PARAÍSO, 2004).

Segundo Guimarães (2004, p. 57) “no campo da sexualidade o jovem recebe, através dos meios de comunicação, solicitações sexuais fragmentadas, de acordo com os interesses do consumo. Isso se contrapõe a um grande silêncio das vozes educativas que, na escola, se calam, se esfriam.” A repressão da sexualidade feminina sempre foi ainda mais agravante.

Conforme Rodrigues e Fontes (2002, p. 178) a história da educação sexual é recente, e “protagonizada por diversos atores sociais entre os quais: Igreja Católica, classe(s) política(s), as associações de pais, os professores e escolas, e os movimentos e grupos que de algum modo têm a sexualidade como tema de intervenção.”

As primeiras preocupações com a educação sexual no Brasil se voltaram às intenções higienistas e médicas, objetivando, sobretudo o combate da masturbação, às doenças venéreas e à preparação da mulher para ser esposa e mãe. Em 1928 num Congresso Nacional de Educadores, aprovou-se a defesa do Programa de Educação Sexual nas Escolas, para crianças acima de 11 anos (GUIMARÃES, 2004). 

Um fator que contribuiu significativamente para legitimar a posição da escola foi o surgimento da epidemia de AIDS e a preocupação com os índices de gravidez na adolescência. Associados a uma conotação científica que proporcionou a legitimidade necessária para superar as opiniões em contrário, os discursos em defesa da escola proliferaram (MONTARDO, 2008).

A partir de 1975, houve maior interesse pela Educação Sexual, provavelmente devido as grandes mudanças observadas no comportamento dos jovens pós 1968, às influências dos movimentos feministas e de controle da natalidade. De 1978 à 1980, realizaram-se encontros de Educação Sexual nas escolas e registrou-se o grande interesse que o tema desencadeava no meio educacional. As experiências em Educação Sexual não mais foram repressivamente proibidas, mas desativadas por causa das precárias condições de trabalho e alterações político-administrativas nas secretarias de educação. Congressos e encontros de profissionais foram realizados com a participação de educadores, médicos e cientistas sociais. Tudo isso contribuiu para intensificar o debate sobre a inclusão de Educação/ Orientação Sexual nas escolas (SILVA; SILVA, 2002). 

O aval oficial concedido à escola como o lugar onde a educação sexual deve ocorrer se dá no ano de 1995, quando o MEC, coordenou a elaboração dos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN’s) para o Ensino Fundamental a ser apreciado pelo Conselho Nacional de Educação. Essa proposta inclui Orientação Sexual como um dos “temas transversais” a serem abordados no primeiro grau de forma articulada com as disciplinas: ética, saúde, meio ambiente e pluralidade cultural (MONTARDO, 2008). 

Este aval reflete principalmente a preocupação do Estado com as questões relacionadas à disseminação da AIDS, à violência contra a mulher e à gravidez na adolescência, temas fortemente vinculados às demandas da saúde pública e considerados relevantes e urgentes pela sociedade. Ao sugerir a educação sexual como tema transversal a ser trabalhado nas diversas disciplinas, os PCN’s buscam englobar “ o papel social do homem e da mulher, o respeito por si e pelo outro, as discriminações e os estereótipos atribuídos e vivenciados em seus relacionamentos, o avanço da AIDS e da gravidez indesejada na adolescência, entre outros, que são problemas atuais e preocupantes” (BRASIL, 1997, p. 107).  
Diante dos dados mensurados pode-se ressaltar que na maioria das vezes tais riscos são provenientes de influências negativas, como; revistas, amigos e, principalmente, nos dias de hoje, da mídia. Essas fontes atuam de maneira decisiva na formação sexual dos indivíduos. A veiculação de propagandas, filmes e novelas intensamente erotizados causam excitação precoce, além de um incremento na ansiedade de fantasias sexuais da criança. 
1.2 O poder da informação e a influência cultural na vida sexual do adolescente

A informação certamente é o principal fator na formação da identidade sexual do educando. Para Brasil (2008, p. 37) geralmente os adolescentes não têm consciência de seus direitos relativos à educação sexual. O Ministério da Saúde (MS) orienta os médicos a promoverem a educação sexual da família e do adolescente, pois estes têm direito, dentre outros: 

... à privacidade na consulta (atendimento individual, em espaço privado). À confidencialidade do sigilo médico [...] .À presença de outro profissional no atendimento, (enfermeiro, auxiliar).A receber qualquer atendimento de que necessite, mesmo na ausência dos pais ou responsáveis (não se pode exigir a presença dos responsáveis para prestar assistência ao menor).Ao acesso à orientação sobre todos os métodos anticoncepcionais e à prescrição do mais indicado, inclusive anticoncepção de emergência – pílula do dia seguinte. 

Hertz (1998) repreende como os meios de comunicação em massa passam as informações ao consumidor, e ressalta o papel educacional na crítica dessa manipulação das mentalidades. A escola é lugar para manifestações de uma leitura crítica de comunicação, pois a mesma transforma os consumidores em cidadãos, e é através da alfabetização, e linguagem audiovisual que serão capazes de entender o processo de produção. 

Os meios de comunicação podem educar positivamente através de documentários educativos, informações atualizadas de tudo o que acontece no mundo. Porém da mesma forma que educa positivamente percebe-se que os meios de comunicação podem atuar negativamente, haja vista que, de modo geral influenciam no comportamento da sociedade, utilizando o sensacionalismo, a pornografia dentre outras que são exibidas a todo momento e ganham um grande espaço na sociedade. É evidente que o erotismo – o uso indevido da sexualidade – está presente em todos os meios de comunicação existentes (SILVA; SILVA, 2002).

Segundo Osório (1996, p.83) apud Silva e Silva (2002, p. 141):

A televisão, como a mídia em geral, é um produto da sociedade. A sociedade cria a mídia e a recheia com seus apetites e indiossincrasia; mas não é menos certo afirmar-se que a mídia também influencia a sociedade, como formadoras de opiniões e modeladoras de tendências e gostos que é.

Em um estudo realizado no ano de 2006 revelou que músicas, revistas, programas de TV e filmes com uma grande carga sexual levam os jovens a iniciar sua vida sexual mais cedo, agindo talvez como "companheiros" virtuais a lhes dizer que todas as outras pessoas estão fazendo isso (CONLON, 2006).

Outro fator que pode comprometer significativamente na vida sexual do adolescente é a influência cultural; a mesma pode ser muito forte na vida do adolescente, podendo comprometer seriamente o indivíduo pelo resto da vida. A influência da cultura pode ser tão marcante que a personalidade desses indivíduos mergulha suas raízes no ambiente cultural, prejudicando muitas vezes o desenvolvimento de sua sexualidade. O jovem não se despe de sua sexualidade, pois traz consigo as influências oriundas de um processo cultural reinante na família e/ou sociedade onde vive (CARDOSO; LAZZAROTTO, 2003; CONLON, 2006).
Este caráter repressivo oriundo da civilização torna o homem hesitante na sua sexualidade, acarretando como tributos, os preconceitos, inibições e dogmas religiosos e, a cultura tem sido responsável pelo tabu sexual e, por isso vem suscitando barreiras para a descrição desta com clareza, fenômeno que se reflete na educação (CARDOSO; LAZZAROTTO, 2003).
A ignorância a respeito da compreensão deturpada das funções e das estruturas sexuais propiciou um notável florescimento dos mitos, muito dos quais sobrevivem até nossos dias. Sobre tal assunto Conceição (1988, p.74) apud Cardoso e Lazzarotto (2003, p. 02), complementam dizendo que:

os tabus e preconceitos estão nas pessoas de qualquer idade e condição sócio-econômica e cultural, acentuando-se mais naquelas que seguem uma religião”. Em contrapartida “a revolução sexual promoveu a divulgação de uma nova moral, estimulou os jovens para a vida sexual ativa, mas não preparou a sociedade para receber essas mudanças.

Para Wolff (2006) os preconceitos, a falta de informações ou de orientação adequada sobre as questões sexuais geram tabus que atrapalham a vida sadia das pessoas. Sendo na adolescência e na juventude que afloram os mesmos, é extremamente importante o trabalho relativo eficiente para a superação desses problemas, pois a repressão sem diálogo pode criar conceitos distorcidos sobre a sexualidade desde a infância. 

Adrião (2006) afirma que a concepção cultural de sexualidade varia significativamente de um contexto para outro. Assim o ideal é contextualizar politicamente a sexualidade, dentro do contexto econômico, social, e aí, quando entram os famosos recortes: recortes do gênero, de raça, de etnia, de faixa etária, de classe social. Esses recortes dão diferentes dimensões da sexualidade. Em Brasil (2008) o método sugerido como o mais adequado e importante para a formação integral do adolescente é o diálogo e o afeto, sendo de grande importância que o adolescente se sinta acolhido, apesar das dificuldades desta fase.

Diante das inúmeras influências que os adolescentes sofrem, se faz necessário um maior entendimento a respeito dos riscos provenientes de uma educação sexual deturpada e quais as possíveis conseqüências de uma iniciação sexual precoce.


2 OS RISCOS À SAÚDE NO CONTEXTO DA SEXUALIDADE: uma questão de saúde pública

2.1 Doenças Sexualmente Transmissíveis (DST’s)

Doenças sexualmente transmissíveis são aquelas transmitidas de uma pessoa a outra através de relações sexuais. A maioria delas são causadas por agentes patogênicos microscópicos como vírus, bactérias, fungos e outros microorganismos que geralmente se alojam nos órgãos genitais. Se não forem tratadas a tempo algumas como, por exemplo, a sífilis e a AIDS podem deixar seqüelas ou até levar à morte (RIBAS, 2008).

Na adolescência são experimentadas importantes mudanças a nível biológico, psicológico e social, aumentando o interesse pelo sexo e, consequentemente as primeiras relações sexuais, o que propicia aos jovens maior risco de contágio de DST’s. Em um último informe sobre a epidemia da AIDS noticiou que quase a metade das novas infecções ocorre em jovens entre os 15 e os 24 anos (LORES, s/d). 


“A sigla AIDS representa as iniciais da Síndrome da Imunodeficiência Adquirida que, em inglês, se escreve Adquired Immune Deficiency Síndrome (AIDS).

Em português, seria SIDA” (OLIVEIRA, 1998, p.12).
Ela é considerada a doença do século XX, é temida pela sua gravidade e pelo fato de ainda não ter cura. Foi descoberta no início da década de 80, mas apesar de inúmeras pesquisas ainda não se sabe a origem do vírus causador da AIDS.


Sobre a AIDS, Bernardi (2008) ainda afirma tal problema ampliou as preocupações dos órgãos de saúde. Ele considera que todas as relações sexuais desprotegidas representam um risco de contrair tanto a AIDS quanto outras DST’s.

Ela é causada pelo HIV, vírus que destrói o sistema imunológico dos seres humanos, deixando os vulneráveis a doenças oportunistas. [...] A preocupação com AIDS se associa às DST porque alguém que é portador de DST em onze vezes mais chance de contrair o HIV e alguém com AIDS têm mais dificuldade em tratar DST (BERNARDI, 2008, p. 11). 


Ribas (2008) e Black, (2002) ainda mencionam que as estimativas com relação à AIDS são preocupantes. Esta epidemia atingiu números recordes no mundo em 2003. Cinco milhões de pessoas foram infectadas e três milhões morreram. Estes dados referem-se a levantamento realizado pelo Programa Conjunto das Nações Unidas sobre HIV/AIDS em 2003.


Inicialmente, a AIDS foi descrita, como uma doença exclusiva de homossexuais, fato que acirrou ainda mais o preconceito a este grupo. Posteriormente, verificou-se que muitos usuários de drogas também estavam infectados com o HIV. Assim, homossexuais e usuários de drogas foram rotulados de “grupos de risco” para a AIDS. Hoje, sabemos que essa denominação não procede, tendo em vista a ocorrência da AIDS em todos os grupos sociais e em todas as faixas etárias.


Pode-se citar também outras doenças sexualmente transmissíveis; como gonorréia, cangro mole, candidíase, glanoloma venéreo, herpes genital, sífilis (SILVA; SILVA, 2002).


O cancro mole, também conhecido como cancróide, cancro venéreo simples, cancro de Ducreyi, úlcera mole e, popularmente, como “cavalo”, possui alta infectividade limitando-se a pele e mucosas, ocorrendo aproximadamente dez vezes mais em indivíduos do sexo masculino do que no sexo feminino. Seu agente etiológico é o bacilo Haemophilus ducreyi, sendo que sua transmissão ocorre essencialmente por via sexual, sendo necessário a presença de lesão que possibilite a entrada da bactéria. Os sintomas surgem após o período de incubação (2 a 5 dias em média), surgindo pequenas lesões vermelhas com coleção de pus que evoluem rapidamente para úlcera. São, normalmente, mais de duas lesões dolorosas com formas variadas que acometem a região genital, sendo nos homens mais freqüente no pênis e nas mulheres, na vulva. É importante ressaltar que muitas mulheres são assintomáticas, isto é, embora aparentemente não apresentem a doença, possuem o bacilo e podem transmiti-lo ao parceiro (RIBAS, 2008).




A Gonorréia, provocada pela bactéria Neisseria gonorrheae. Pode surgir no homem e na mulher, no entanto no homem aparece numa secreção amarela, que geralmente ocorre de quatro a dez dias após o contágio, e ardência ao urinar. Já na mulher, o diagnóstico é mais difícil, pois a bactéria ataca o colo do útero e mais de 50% não apresentam sintomas. Os sintomas da doença são; secreção uretral, vaginal, unha vermelha, irritada e dolorida. Pode haver infecção na mucosa do reto, tendo sua freqüência nos homossexuais masculinos que praticam o sexo anal, tendo os sintomas como: sensação de umidade e coceira em volta do ânus (SILVA; SILVA, 2002). 


A candidíase possui como agente etiológico o fungo da espécie Candida albicans. Sua transmissão normalmente se dá pela via sexual, mas o contato com peças íntimas de outra pessoa contaminada também pode favorecer a transmissão. Geralmente, a Candida albicans existe na flora vaginal sem causar doença, mas mudanças dessa flora, provocadas pela queda da resistência orgânica, podem quebrar esse equilíbrio levando a uma multiplicação do fungo além do normal. Normalmente os sintomas na mulher caracterizam-se por corrimento esbranquiçado, acompanhado de intensa coceira e aspecto vermelho da vulva e da vagina. Pode ocorrer ardor ao urinar. No homem pode ocorrer inflamação na glande e no prepúcio, com vermelhidão e coceira. Em geral, o homem é portador assintomático (ELEUTÉRIO JÚNIOR, 2002 apud RIBAS, 2008, p. 29). 


O glanoloma venéreo é um pequeno nódulo doloroso no aparelho genital externo, apresentando um prurido que alastra e toma forma de tumor doloroso e com odor fétido. O período de encubação varia de seis dias até meses. A figura abaixo mostra  os sintomas de tal doença (SILVA; SILVA, 2002).


A Herpes Genital é uma importante DST, sendo que a mesma se encontra em grande expansão. Dados do Ministério da Saúde de 2007 indicam a prevalência de herpes genital com índices de 17% na faixa etária de 10 a 14 anos. Tal doença tem como agente etiológico o o vírus Herpes simples vírus (HSV), que apresenta dois tipos distintos, o HSV-1 (tipo 1) e o HSV-2 (tipo 2), sendo que 90% dos casos é causada pelo vírus Herpes tipo 2, os outros 10% pelo vírus Herpes tipo 1. A transmissão se dá freqüentemente nas relações sexuais desprotegidas. Pode ocorrer também por via não sexual, através do contato direto do vírus, como pelas mãos e saliva. Os sintomas geralmente são vesículas transparentes cheias de líquido claro e muito doloridas; quando rompidas, torna-se uma úlcera que pode infectar-se com bactérias. Essas lesões desaparecem em cinco a seis dias, no entanto, produzirá novos surtos de tempos em tempos (Ver figuras abaixo) (RIBAS, 2008; SILVA; SILVA, 2002).



Outra importante doença sexualmente transmissível é a sífilis, a mesma se não tratada pode acarretar sérias conseqüências. Inicialmente conhecida por lues (praga), lues venérea, malfrancês, mal-gálico, mal-italiano, peste sexual e mais tarde sífilis. Trata-se de uma doença sexualmente transmissível clássica, de distribuição mundial, menos comum que a gonorréia, porém mais perigosa pelo seu caráter sistêmico e sua sintomatologia mais branda. As figuras abaixo nos mostra as fases da doença  (RIBAS, 2008; TAQUETTE; VILHENA; PAULA, 2004).




Seu agente etiológico é a bactéria Treponema pallidum pertencente à família das espiroquetas. A transmissão pode ocorre de várias formas; pelo ato sexual: pelo contato direto da espiroqueta com as mucosas oral, genital e/ou anal que apresentem pequenas lesões e permitam a entrada da bactéria. Transfusional, que também é uma forma eficaz de contaminação, no entanto, atualmente é considerada rara em função do controle do sangue doado. Além disso, o Treponema não resiste às baixas temperaturas às quais o sangue é submetido durante o processo de estocagem em geladeira. Congênita: é a transmissão do Treponema do sangue da mãe através da placenta para o feto, durante a gestação, ou para o bebê, durante o parto. Acidental: é raro mas podem acontecer acidentes com profissionais da saúde (RIBAS, 2008). 


A incidência das DST’s vem aumentando e pode ter por conseqüência imediata uretrites, salpingites e, a longo prazo, infertilidade, gravidez ectópica ou câncer de colo uterino. Sabemos que ter uma DST aumenta a chance de contaminação pelo HIV e, além disso, constatamos que o perfil epidemiológico da AIDS mostra uma maior prevalência entre adultos jovens e uma tendência à heterossexualização e pauperização da doença (TAQUETTE; VILHENA; PAULA, 2004).
 

È de vital importância que os jovens que estão iniciando sua vida sexual tenham um esclarecimento, ou seja, acesso a informações, para que estejam sempre alerta para as denominadas doenças sexualmente transmissíveis (DST’s). Toda pessoa com vida sexual ativa, que estiver desinformado a respeito das formas de contágio dessas doenças, pode desenvolver uma DST, também denominada há tempos como doenças venéreas ou doenças de rua (RIBAS, 2008).

Nos países industrializados ocorre um novo caso de DST em cada 100 pessoas por ano e, nos países em desenvolvimento, as DST’s estão entre as cinco principais causas de procura por serviços de saúde. Nos últimos anos, provavelmente devido a alta transcendência da AIDS, o trabalho com as outras DST’s, doenças que facilitam a transmissão do HIV, passou a ter redobrada importância, principalmente no que se refere à vigilância epidemiológica, ao treinamento de profissionais para o atendimento adequado, e à disponibilidade e ao controle de medicamentos (RIBAS, 2008; TAQUETTE; VILHENA; PAULA, 2004).


Para melhor visualização do aumento de DST’s entre os jovens Taquette, Vilhena e Paula (2004) fizeram entrevistas com 356 adolescentes: destes, 109 eram sexualmente ativos portadores de DST (Grupo A), 115 sexualmente ativos, porém sem DST (Grupo B) e 132 ainda não tinham iniciado atividade sexual (Grupo C). Na Tabela 1, pode-se notar a composição dos grupos. Adolescentes masculinos compunham 29,5% da amostra e femininos 70,5%. O percentual de homens e mulheres em cada grupo foi semelhante.

Tabela 1 – Distribuição dos participantes segundo a presença de atividade sexual e doenças sexualmente transmissíveis.

	Sexo
	Amostra Total
	Grupo A

sexual/ativos c/DST
	Grupo B

sexual/ativos s/DST
	Grupo C

s/atividade sexual

	
	nº
	%
	nº
	%
	nº
	%
	nº
	%

	Masculino
	105
	29,5
	31
	28,4
	32
	27,8
	42
	31,8

	Feminino
	251
	70,5
	78
	71,6
	83
	72,2
	90
	68,2

	Total
	356
	100,0
	109
	100,0
	115
	100,0
	132
	100,0


Fonte: Taquete, Vilhena, Paula (2004)

Sobre esses dados Taquete, Vilhena e Paula (2004, p. 211) mencionam o seguinte:

No Brasil não há informações sobre a prevalência de DST entre adolescentes e o número de casos notificados está bem abaixo das estimativas, talvez porque somente a AIDS e a sífilis sejam de notificação compulsória e cerca de 70% das pessoas com DST busquem tratamento em farmácias. Nos EUA, alguns autores inferem que a prevalência de DST entre adolescentes deve ser em torno de 25% e a faixa etária de 15 a 24 anos é a de maior risco.


É importante ressaltar que quando as DST’s não são tratadas a tempo podem acarretar complicações com conseqüências graves como: infecção dos órgãos reprodutores, esterilidade, aborto, nascimento de bebês prematuros, entre outras (RIBAS, 2008).


Pode se destacar também outra preocupação crescente referente à iniciação sexual precoce, a gravidez. Tal tema “Gravidez precoce” tem chamado bastante atenção de profissionais da área de saúde, uma vez que, a mesma traz conseqüências drásticas para a vida da criança e da mãe adolescente. 

2.2 A Gravidez Precoce versus Educação Sexual

Na adolescência aflora diversas questões extremamente delicadas, como a possibilidade de uma gravidez precoce, o que requer a atenção por parte dos adultos responsáveis. Segundo Brasil (2008) nesta fase, dos dez aos dezenove anos, aumenta a busca da identidade, as sensações corporais, o ingresso na vida profissional e, conseqüentemente maior probabilidade de uma gravidez não planejada. Cerca de 28 mil meninas entre dez e quatorze anos deram a luz no Brasil em 2003, o que significa que 22% dos quase 668 mil partos foram de adolescentes. Segundo o Ministério da Saúde – MS, de cada cinco bebês nascidos no país, um é filho de adolescente. 

Denomina-se gravidez na adolescência a que o corre durante os dois primeiros anos ginecológicos da mulher e/ou quando a adolescente mantém total dependência social e econômica da família. No Brasil, assim como no mundo inteiro, há um aumento da incidência da gravidez na adolescência, tendendo a incrementos maiores nas idades mais baixas (AMAZARRAY et al., 1998).

A gestação na adolescência, atualmente é associada a diversos fatores como, por exemplo, ao adiantamento da puberdade, a relação sexual cada vez mais precoce, a desestruturação familiar, a banalização e vulgarização do sexo pela mídia, a sociedade pseudopermissiva que estimula a erotização do corpo, proibindo a gravidez na adolescência, a baixa escolaridade, a promiscuidade, a miséria e, também a ausência de projeto de vida (SAITO; LEAL, 2003).

Mesmo com uma ampla divulgação dos meios para se evitar a gravidez, o número de adolescentes grávidas é cada vez maior. Porém, são muitos os motivos que tornam uma adolescente mais vulnerável a uma gravidez, mas o principal deles é a falta de um projeto de vida, a falta de perspectiva futura (BUENO, 2003; PONTE JUNIOR; XIMENES NETO, 2004).

Nunca foram tão divulgados os meios para se evitar a gravidez como nos dias atuais e, mesmo assim, o número de adolescentes grávida é alarmante. O que se percebe é que, a questão da gravidez precoce não está relacionada a falta de informação, ou acesso ao métodos contraceptivos, o problema geralmente é que conhecer não significa utilizar. E como a adolescência está relacionada a uma fase de transição, rebeldia, do querer e do não querer, a gravidez acaba sendo um risco notável no início da atividade sexual (BUENO, 2003). 

Por esse e por vários fatores se faz de fundamental importância à educação sexual nas escolas, pois assim os jovens poderão discutir sobre sua sexualidade sem preconceitos nem tabus. Psicólogos, assistentes sociais, médicos e pedagogos concordam que a liberalização da sexualidade, informações errôneas sobre o tema, a desagregação familiar, e a influência dos meios de comunicação são os maiores responsáveis pelo aumento do número de adolescentes grávidas (PAULICS, 1998).

Embora o problema ocorra em todas as classes sociais a incidência em populações mais carentes é maior e mais grave. Quase sempre há o abandono dos estudos, prejudicando seu processo de socialização e sua cidadania. O problema também envolve os homens, por isto deve ser tratada com ambos os sexos (PAULICS, 1998).

Uma gravidez na adolescência nem sempre é ocasionada pela falta de informação. Sobre tal assunto Silva e Silva (2002, p. 142) ainda complementam o seguinte:

Engravidar no período da adolescência é considerado dentro de nossa sociedade e pelas próprias adolescentes um período dramático. Na maioria das vezes as adolescentes que engravidam dão algumas explicações para a realização de tal fato, como por exemplo, a liberdade para fazerem o que querem; a pressão de colegas em relação a virgindade; a gravidez como uma forma de agredir a família ou para se libertar do julgo dos pais; ou até mesmo na tentativa de segurar os namorados; e ainda existem meninas que engravidam para testarem sua feminilidade, que na maioria das vezes é confundida com fertilidade. 
Portanto, não pode-se dizer que o único motivo de uma gravidez precoce é a falta de informação ou educação acerca do assunto, pois a mesma ocorre por inúmeros fatores. Existem vários outros fatores que de certa forma influenciam significativamente; como por exemplo, fatores sócio-econômicos; familiar, etc. 

Ainda segundo Gurgel et al. (2008, p. 800):
A gravidez na adolescência pode produzir efeitos nocivos à saúde da mãe e do concepto e contribuir para a manutenção da pobreza. Quando esta ocorre na faixa etária de 10 a 14 anos, os transtornos são ainda maiores, pois a maior parte não é planejada, sendo interrompida pelo aborto, praticado, freqüentemente, em péssimas condições técnicas e de higiene, com risco de apresentar complicações e graves seqüelas, podendo levar a adolescente à morte.

O aborto induzido é um dos temas mais discutidos e polêmicos na mídia, o mesmo envolve questões relacionadas à ética, religião, direitos e valores. Está presente em todos os debates sobre sexualidade, saúde sexual e direitos reprodutivos. Tal tema deve ser bastante analisado, visando a maior compreensão e entendimento do assunto.
2.3 Desafios da Educação sexual: a homossexualidade

Hoje em dia, ainda existe a discriminação contra os que não estão enquadrados nos padrões morais da sociedade. Aqueles que tentam mudar de cultura, de sexo ou modelar novas vidas sexuais, serão punidos pela sociedade. A nossa cultura celebra a heterossexualidade e discrimina a homossexualidade. Temos de viver como manda a nossa cultura. A sociedade discrimina a escolha e a individualidade de cada um, caso sejam contrárias aos padrões sociais estabelecidos.
A escola avançou nos últimos anos na discussão de temas como discriminação racial, gravidez na adolescência e respeito aos portadores do vírus da AIDS. Mas, quando se trata de homossexualidade no ambiente escolar, fica evidente que professores, orientadores e pais não estão preparados para lidar com o tema (OLIVEIRA; MORGADO, 2006).

E é sabido que os jovens se encontram em vulnerabilidade para diversos temas em saúde, dentre eles violência, contaminação por doenças sexualmente transmissíveis e uso de drogas. A vulnerabilidade no caso de jovens homossexuais é ainda maior, pois são estigmatizados, marginalizados; muitos acabam por abandonar a escola em função do preconceito que sofrem e ficam sem acesso a informações importantes para sua vida (ROCHA; MOTA, 2008).

Nos dizeres de Borzino (2006) o homossexualismo existe desde os primórdios da humanidade, porém o preconceito contra as minorias ainda persiste. Segundo ele a cultura é o fator determinante de sua marginalização, até a terminologia sofreu alterações. Os termos “homossexual” e “opção sexual” não são mais adequado nesse contexto. 

Ao longo dos anos, a homossexualidade foi definida como patologia. Nérici (1967, p. 83-84) descreve o homossexualismo enquanto anomalia a ser tratada e prevenida. “O homossexualismo parece ser doença psicossocial de maior incidência e de grande repercussão na vida social de seus portadores […]. As perturbações relacionadas com a sexualidade são a bissexualidade, a transexualidade e o travestismo.”

Tal definição descrita acima pode ser caracterizada como discriminatória, uma vez que o homossexualismo é definido como sendo “do mesmo sexo”, ou seja, pessoas que se interessam sexualmente por sujeitos do mesmo gênero são chamadas de “homoeróticas” (BORZINO, 2006). 

A liberdade sexual de todos os brasileiros é um direito garantido constitucionalmente. Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, [...] a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à segurança e à propriedade. Ainda é acrescentado, que são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra, a imagem das pessoas, assegurando o direito de indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação (BRASIL, 2006).
Entre cientistas sociais, médicos, biólogos, psicólogos, antropólogos e psicanalistas não há consenso acerca das origens e causas da homossexualidade, embora sejam sempre recorrentes às pesquisas científicas destinadas a encontrar uma resposta que ponha termo a esse enigma. Seja para legitimar o preconceito contra os homossexuais, ou amenizar a intolerância, muito já se afirmou sobre supostas causas e origens do desejo homossexual, por meio de “teorias” que privilegiam, aspectos endocrinológicos, genéticos e ambientais (OLIVEIRA; MORGADO, 2006).

Rocha e Mota (2008, p. 48) mencionam o seguinte sobre as diferenças na em sala de aula, “a escola deve buscar uma postura clara para não compactuar com qualquer tipo de violência, e ser um lugar onde se aprende o respeito e onde se constrói uma cultura em que a diversidade é um direito, sem priorizar qualquer grupo”.

A prática educativa deve trabalhar com conscientização, visando acabar com o silêncio em torno da intimidação, enfrentando-a como fenômeno que reproduz o afastamento social das pessoas consideradas ‘diferentes’.


3 A IMPORTÂNCIA DO EDUCADOR E DA FAMILÍA NA SEXUALIDADE DOS JOVENS
Desde os primórdios a família é considerada um dos grupos primários e naturais de nossa sociedade, nos quais o ser humano consegue se desenvolver. Na interação familiar, que é prévia e social, apresentado-se bem precocemente a personalidade, determinando-se as características sociais, éticas, morais e cívicas dos integrantes da comunidade adulta (SILVA; SILVA, 2002). 

Nesta percepção a família é segundo (Soifer, 1982, p. 23 apud Silva; Silva, 2002, p. 50):

Estrutura social básica, como entre jogo diferenciado de papéis, integrado por pessoas que convivem por determinado tempo, em uma inter-relação recíproca com a cultura e a sociedade, dentro da qual vai se desenvolvendo a criatura humana, tendo com objetivo primordial a defesa da vida.

É válido ressaltar, que muitas das reações individuais determinantes dos modelos de relacionamentos também podem ser esclarecidas e explicadas, de acordo com a configuração familiar do sujeito e da sociedade a qual faz parte. Ou seja, nos valores, posturas, hábitos. Nossa personalidade é fruto de nosso meio familiar (SILVA; SILVA, 2002).

Segundo Guimarães (2004) o conservadorismo da escola, por tabus ou preconceitos históricos, impede a discussão sobre sexo. Professores, diretores, funcionários, às vezes avaliam as inquietações físicas da puberdade e às manifestações de curiosidade sexual como problemas. Fatos como a gravidez precoce, a homossexualidade, uso de anticoncepcionais, podem ser discriminados e reprimidos como tabus. Abaixar a voz, abrir os olhos num susto [...] são atitudes comuns nas pessoas, ao se defrontarem com temas de sexo. 

Rodrigues e Fontes (2002, p. 178) consideram que o trato com o assunto sexualidade sofre muitas influências externas aos educadores e alunos “... é certo que a educação sexual, nomeadamente a sua inclusão nos currículos escolares, é ainda um assunto polêmico, objeto de pressão e negociação política.” Por isto o tema precisa ser amplamente discutido para que a escola atinja seus objetivos de conscientização.

Beiras (2008) afirma que os professores e pais precisam de naturalidade ao trabalhar a questão da educação sexual, trazendo o tema indiretamente seja na aula de redação, seja na de história, numa conversa em reunião familiar ou sobre outros assuntos relacionados, sem ser de forma diretiva e cheia de zelos. 

6.1 A Postura do educador 

Tratar de sexualidade na escola requer um embasamento de uma concepção científica e humanista desta sexualidade, superando o senso comum, que é o nível primário do conhecimento social. Somente por uma abordagem histórica e cultural sobre a construção da sexualidade humana, fundamentada por uma rigorosa compreensão científica do desenvolvimento psicossexual da criança poderemos analisar as manifestações da sexualidade infantil na escola (NUNES; SILVA, 2000, p. 66 apud BECHE, 2005, p. 87).

Percebe-se que falar de sexualidade sempre é um grande desafio. Alguns educadores, não sabem qual é a melhor abordagem a ser utilizada para falar sobre este assunto. Normalmente os educadores não assumem, ou percebem, que estão educando sexualmente enquanto os alunos estão sendo influenciados e também não têm claro a influência a que estão submetidos (BECHE, 2005). Segundo Silva e Silva (2002) o educador deve abordar tal problemática, levando em consideração os seguintes aspectos: limites, valores, e outros. Os limites são necessários para evitar confusões, pois se não existirem normas e deveres o mundo com certeza seria um caos. E são os pais que inicialmente tem essa responsabilidade em desenvolver essa necessidade vital do que se pode ou não se pode fazer, formando a base para à vida (SILVA; SILVA, 2002).

A educação sexual nas escolas tem como função principal o esclarecimento e a problematização de questões que favoreçam a reflexão e o significado das informações, emoções e valores recebidos e vividos no decorrer da história de cada um.
De acordo com o Brasil (1997), o professor precisa estar consciente de sua missão, reconhecendo como parte do processo de desenvolvimento do indivíduo a busca do prazer e as diversas curiosidades acerca da sexualidade. Um dos primeiros fatores dessa compreensão refere-se ao espaço proporcionado ao aluno: aberto e estimulante. Neste sentido, Brasil (1997, p. 84) enfatiza que:
O professor deve se mostrar disponível para conversar a respeito das questões apresentadas, não emitir juízo de valor sobre as colocações feitas pelos alunos e responder às perguntas de forma direta e esclarecedora. Informações corretas do ponto de vista científico ou esclarecimentos sobre as questões trazidas pelos alunos são fundamentais para seu bem - estar e tranqüilidade, para uma maior consciência de seu próprio corpo e melhores condições de prevenção às doenças sexualmente transmissíveis, gravidez indesejada e abuso sexual.

No entanto, para que o professor possa desempenhar um bom papel dentro de sala de aula é necessário que ele tenha acesso à formação específica para tratar de sexualidade com crianças e jovens na escola. Com relação ao assunto Aquino (1997, p. 115) menciona que:

O fundamental para a preparação do profissional da educação em Orientação Sexual é a sua formação em temas afins à sexualidade. O educador interessado deve entrar em contato com as questões teóricas, leituras e discussões sobre as temáticas específicas e suas diversas abordagens, assim como ter acesso a um espaço grupal de supervisão do trabalho realizado. Esse espaço deve ser sistemático para que seja possível acompanhar as dificuldades ao longo do percurso. Cursos apenas teóricos não englobam as questões que surgem nas aulas com as crianças e jovens. O grupo de supervisão constitui-se num espaço de reflexão de valores e preconceitos dos próprios educadores – o que é imprescindível para que não haja imposição de valores pessoais ou julgamentos moralistas no trabalho com os alunos.
A formação de professores de ciências e de biologia deve compreender o delineamento do perfil pedagógico na perspectiva de um educador da sexualidade. E essa formação não termina em determinado momento, ela continua constantemente no dia-a-dia escolar, possibilitando assim que o professor desenvolva habilidades importantes para tratar dos temas relacionados à sexualidade em sala de aula (SILVA; SILVA, 2009).

Ainda vale ressaltar que os professores precisam estar sempre atentos às diferentes formas de expressão dos alunos. Muitas vezes a repetição de brincadeiras, paródias de músicas ou apelidos alusivos à sexualidade podem significar uma necessidade não verbalizada de discussão e de compreensão de algum tema. 

Couto e Vale (2002) advertem que a conduta do professor perante a sexualidade é incontestavelmente, importante, ou seja, contribui para o sucesso do aluno na busca de respostas, na busca de caminhos que norteiem suas dúvidas. A preparação do educador, neste sentido, torna-se importante, visto que o mesmo, a partir de sua atuação, pode favorecer abertura e incitar a reflexão crítica e comprometida de seus alunos.
Sendo assim o papel do educador é extremamente fundamental não no sentido de ensinar procedimentos ou receitas, mas de propiciar oportunidades, produzir situações que permitam a participação ativa dos alunos.


CONSIDERAÇÕES FINAIS
Através da realização desta pesquisa foi possível constatar que, a orientação sexual é um trabalho educativo que se expande para muito além do fornecimento de informações e conhecimentos sobre saúde reprodutiva. A orientação sexual não é um tema que deve ser isolado e, muito menos tornar-se objeto de preconceitos. Deve ser levada a sério pelos pais, educandos, educadores, escolas, prefeituras, conselhos tutelar etc., pois, é de responsabilidade formal de todo e qualquer cidadão, desde sua infância.

Vale ressaltar ainda que a educação sexual é inevitável e por este motivo a família e a escola devem estar preparadas para esta ação, pois devem saber lidar com vários caminhos que a sexualidade conduz seja eles bons ou ruins, certos ou errados. Nesse sentido a família, a escola e a sociedade devem estar cientes de seus deveres enquanto instituições formadoras de opiniões valores e crenças, que são transportados por toda uma vida.

Ainda na pesquisa foi possível observar que a sexualidade dos indivíduos é influenciada por diversos fatores, e essa influência pode ser positiva ou negativa. A influência cultural, por exemplo, pode se tornar desastrosa, uma vez que a mesma pode prejudicar o desenvolvimento da sexualidade, pois o jovem traz consigo influências oriundas de sua família ou mesmo da sociedade. É através dessa influência cultural que muitas vezes surgem os mitos, tabus e preconceitos, sendo que alguns são reinantes até hoje na sociedade.

É por esse e outros motivos que a comunicação sobre tal assunto entre professores, educadores e educandos é de extrema importância. Tal atividade pode trazer grandes benefícios para os adolescentes, já que os mesmos podem esclarecer suas dúvidas, evitando, por exemplo, uma gravidez indesejada, doenças sexualmente transmissíveis entre outros problemas encontrados em nossa sociedade. 
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Figura � SEQ Ilustração \* ARABIC �2� – Cancro mole: úlcera em prepúcio e face interna da coxa.


Fonte: BRASIL (1999)





Figura 5 – Glanoloma: lesões em pênis.


Fonte: BRASIL (1999)

















Figura � SEQ Ilustração \* ARABIC �1� – Cancro mole: úlcera em vulva.


Fonte: BRASIL (1999)









































Figura 7 – Herpes genital: vulva com aftas herpéticas.


Fonte: BRASIL (1999)





Figura 6 – Glanoloma: lesões ulceradas em vulva e períneo.


Fonte: BRASIL (1999)





Figura 3 – Gonorréia complicada: edema em testículo.


Fonte: BRASIL (1999)





Figura 4 – Gonorréia: artrite gonocócica em dedo médio.


Fonte: BRASIL (1999)















































Figura 8 – Herpes genital: pênis com vesículas.


Fonte: BRASIL (1999)





Figura 9 – Sífilis recente primária: cancro duro em pênis.


Fonte: BRASIL (1999)





Figura 10 – Sífilis recente secundária: lesões na boca e face.


Fonte: BRASIL (1999)





Figura 11– Sífilis recente secundária: roséolas na palma da mão e planta do pé. 


Fonte: BRASIL (1999)





Figura 12– Sífilis recente secundária: alopecia. 


Fonte: BRASIL (1999)














